
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI  Nº  1372, DE 2015

Voto em Separado
De iniciativa do Deputado Orlando Morando, o projeto em epígrafe tem por escopo denominar de “ETEC Professora Maria Cristina Medeiros” a Escola Técnica de Ribeirão Pires. 

Nos termos regimentais, a proposição permaneceu em pauta, não tendo recebido emendas.

Encaminhado o projeto a esta Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, mereceu manifestação contrária por parte do Relator designado, no tocante a sua dimensão constitucional, legal e jurídica, na forma do relatório de fls. 13/14.

O relator da proposição, Deputado Professor Auriel, deu seu parecer contrário ao projeto, tendo em vista  a manifestação de fls. 12, onde foi anexado pela Divisão de Pesquisa Jurídica, cópia do Decreto nº 61.571, de 20 de outubro de 2015, que dispõe sobre a denominação de “Professora Maria Cristina Medeiros” a Escola Técnica Estadual – ETEC de Ribeirão Pires.  Por esse motivo, concluiu o nobre relator que tal unidade de ensino não estaria em condições de receber denominação patronímica.

De nossa parte, por discordarmos desse entendimento, é que formulamos o presente voto em separado. 

                         Examinando a proposta, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e, no que tange à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do artigo 19, inciso VII, 21 e 24 “caput”, da Constituição Estadual, e artigo 146, inciso III, da Consolidação do Regimento Interno. 

                           A despeito da iniciativa da competência ser concorrente, importa saber que, na ordem hierárquica, a constituição é a base de toda a ordenação jurídica, superior a todas as leis, que não podem contrariá-la, sob pena de serem inconstitucionais.

                           Ademais, a LEI, por sua vez, é superior ao decreto, que não pode contrariá-la, sob pena de ser ilegal e não ter validade. O Decreto ,por seu turno, é superior à portaria ou ato normativo similar, e assim por diante.

                            Entretanto, no que concerne à LEI e ao DECRETO,  deve ficar claro que lei tem mais força normativa porque, para sua formação concorrem conjuntamente o Poder Legislativo e o Poder Executivo. Aquele, formado por parlamentares, discute e aprova o projeto de lei, e este, encarnado pelo Presidente da República, Governador ou Prefeito, mediante sanção, transforma em Lei o projeto aprovado pelo Legislativo. O DECRETO tem menos força normativa porque não passa pela discussão e aprovação legislativa, é simplesmente elaborado e assinado pelo Presidente, Governador ou Prefeito, conforme o caso. Com isso, podemos afirmar que o DECRETO não é submetido ao processo legislativo.

                             O mais importante, contudo, de todas as distinções entre LEI E  O DECRETO é que a lei obriga a fazer ou deixar de fazer, e o decreto, não.  Dentre as funções do DECRETO, a principal é a de regulamentar a lei, ou seja, descer às minúcias necessárias de pontos específicos, criando os meios necessários para sua fiel execução, sem, contudo, contrariar qualquer das disposições dela ou inovar o Direito.

                             Desse modo, na hierarquia dos atos normativos, a LEI  se sobrepõe ao DECRETO, que existe para regulamentá-la.  Um Decreto, por se tratar de ato infralegal, não pode se sobrepor à Lei, já que dela retira seu fundamento de validade.

                              Nesse Diapasão, a iniciativa em apreço deverá lograr êxito, tendo em vista o seu conteúdo formal.

                              Por conseguinte, sob os específicos prismas que competia a este órgão técnico examinar, cumpre concluir pela inexistência de qualquer impedimento à aprovação do Projeto de Lei nº 1372, de 2015.

                                            Sala das Comissões em,  

                                              Deputada Célia Leão
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